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DATA: Maio 2010

FINANÇAS REGISTO PREDIAL

NÚMERO
DESENHO

NÚMERO
PARCELA

EXPROPRIAR
CONFRONTAÇÕESPROPRIETÁRIOS

ÁREA A
EXPROPRIAR

( m2 )

ÁREA
SOBRANTE

( m2 )

REFERÊNCIAS

ÁLVARO SIMÕES FERREIRA
REPRESENTANTE: VITOR MANUEL DE OLIVEIRA FERREIRA

RUA DO SACRAMENTO À LAPA, N.º 54 
1200-794 LISBOA

ADELAIDE ODETTE SIMÕES FERREIRA
REPRESENTANTE: VITOR MANUEL DE OLIVEIRA FERREIRA

RUA DO SACRAMENTO À LAPA, N.º 54 
1200-794 LISBOA

ARRENDATÁRIOS:

ARMAZENS A, B e C
LOPES GONÇALVES SANTOS, LDA. 
RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO, N.º 8A 

1950-164 LISBOA

ARMAZEM E
MANURI EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES, LDA.

RUA CIDADE DE NAMPULA, LT. 148 - 6.º DTO. 
1800-105 LISBOA

REPRESENTADA POR: MANUEL NUNES RIBEIRO

ARMAZEM F
JOSÉ PEREIRA NUNES

RUA CARLOS LOBO DE ÁVILA, N.º 5
1700-099 LISBOA

ARMAZEM H
LOURENÇO A. COELHO, LDA.

RUA SACADURA CABRAL, N.º 6 - CV ESQ. - QUINTA DO BAREL
2720-508 AMADORA
PROCURADORES:

ANTÓNIO JACINTO DA COSTA COELHO
RUA HERCULANO DE CARVALHO, N.º 31 - 2.º

2720-271 AMADORA
DULCE CONCEIÇÃO DA COSTA COELHO SILVA

RUA MIGUEL BOMBARDA, N.º 18B
2730-124 BARCARENA

1800 142 LISBOA

NASCENTE:  Domínio Público Ferroviário e Domínio Público

SUL: Domínio Público Ferroviário

POENTE: Maria Augusta Pereira Guerreiro Mascarenhas 
              e Outros

12

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
DEPARTAMENTO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO

CAMPO GRANDE, N.º 25 - .7º B
1749-099 LISBOA

5028 1132

NORTE:  Vários

10002222712

GARAGEM ARRECADAÇÃO
MANUEL CONCEIÇÃO MONTEIRO PAULO E MULHER

MARIA ISABEL ROCHA CARDOSO PAULO
RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO, N.º 8 - PORTA 12

1950-164 LISBOA

GARAGEM ARRECADAÇÃO
MARIA ASCENÇÃO CARDOSO RODRIGUES

RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO, N.º 8 - PORTA 7
1950-164 LISBOA

NASCENTE: Domínio Público

NASCENTE: Domínio Público Ferroviário
URBANO

2802

13

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
DEPARTAMENTO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO

CAMPO GRANDE, N.º 25 - .7º B
1749-099 LISBOA

170

14

ADELINA FIGUEIRÓ DE ALMEIDA
RUA VALE FORMOSO DE CIMA, N.º 84

1950-272 LISBOA

CÉSAR MANUEL MARQUES ALMEIDA
RUA VALE FORMOSO DE CIMA, N.º 84

1950-272 LISBOA

ANTÓNIO MARQUES DE ALMEIDA
RUA VALE FORMOSO DE CIMA, N.º 84

1950-272 LISBOA

48

NORTE:  Domínio Público Ferroviário

10002222712

SUL:  Próprio

POENTE:  Domínio Público Ferroviário

NORTE:  Próprio

10002222712

SUL: Domínio Público Ferroviário

POENTE:  Domínio Público Ferroviário

 203409236 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais

Despacho n.º 10947/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados no procedimento concursal comum para a ocupa-

ção de um posto de trabalho, na carreira/categoria de técnico superior, 
na modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, cujo 
procedimento concursal foi aberto pelo Aviso n.º 4664/2010 publicado 
no Diário da República, n.º 45, de 5 de Março de 2010:

Candidatos aprovados
Valter Jorge de Mesquita Borges — 13,91
José António Velhuco Ciríaco Guerreiro Silvestre — 13,15
Maria Inês Cavaca Plácido Santos — 12,45
Nuno Miguel da Costa Bento — 12,25
Ana Paula Santos Leal Diogo — 10,60
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A referida lista foi homologada por meu despacho de 24 de Junho 
de 2010, tendo sido afixada no placard da secção de pessoal na sede 
do DPP, publicada na respectiva página electrónica e é deste modo no-
tificada aos candidatos, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da mesma Portaria.

25 de Junho de 2010. — A Directora -Geral, Manuela Proença.
203421207 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso (extracto) n.º 13273/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro e do disposto no artigo 254.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna-se público que, o assistente 
técnico Manuel David Caldas Ribeiro Miranda e a assistente operacional 
Maria da Piedade Ribeiro Carvalho Roseiro, em regime de contrato de 
trabalho em funções púbicas por tempo indeterminado, cessaram funções 
a partir de 01.04.2010 por motivo de aposentação.

31 de Maio de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno 
Vasconcelos.

203424245 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral
Contrato n.º 452/2010

Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.
º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que se pro-
cedeu em 1 de Junho de 2010 à celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com Maria Eugénia da 
Silva Marques, ficando a mesma integrada na categoria de Assistente 
Operacional do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, com remuneração correspondente 
à 2.ª posição, nível 2 da respectiva tabela remuneratória.

O presente contrato produz efeitos a 1-8-2006, e decorre da execução 
do Acórdão de 30-03-2009, do Tribunal Administrativo de Circulo de 
Lisboa, proferido no Procº 547/06.5BELRS.

Lisboa, 18 de Junho de 2010. — A Secretária-Geral, (Maria Manuel 
Godinho).

203420251 

 Direcção-Geral da Segurança Social
Declaração de rectificação n.º 1288/2010

Por ter saído com inexactidão a declaração respeitante ao registo 
da alteração de estatutos da União Mutualista Nossa Senhora da 
Conceição — Associação Mutualista, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 113, de 14 de Junho de 2010, a p. 32 344, declaração 
(extracto) n.º 122/2010, rectifica -se o seguinte:

Assim, onde se lê «União Mutualista Nossa Senhora da Concei-
ção — Associação de Socorros Mútuos» deve ler -se «União Mutualista 
Nossa Senhora da Conceição — Associação Mutualista» e onde se lê 
«artigos 4.º, 5.º, n.º 1, 6.º a), 9.º, n.º 2 d), 12.º, 14.º, n.os 1 e 2 a), b) e c), 
17.º, 20.º, n.º 1, 21.º g), 23.º, n.º 2 c) e n.º 3 a), 25.º, n.º 1 a), 40.º, n.os 2 
e 4 e 65.º, n.º 2» deve ler -se «artigos 4.º, 5.º, n.º 1, 6.º, a), 9.º, n.º 2, d), 
12.º, 14.º, n.os 1 e 2, a), b) e c), 17.º, 20.º, n.º 1, 21.º, g), 23.º, n.º 2, c), e 
n.º 3, a), 25.º, n.º 1, a), 26.º, n.º 1, 40.º, n.os 2 e 4, e 65.º, n.º 2».

23 de Junho de 2010. — O Director -Geral, José Cid Proença.
303422885 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.
Declaração de rectificação n.º 1289/2010

Por ter havido lapso na redacção do aviso n.º 11847/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 114, de 15 de Junho de 2010, de 

p. 32640 a p. 32642, procede -se à sua republicação, mantendo -se válidas 
as candidaturas entretanto apresentadas.

23 de Junho de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João 
Pedro Pimentel.

«Aviso n.º 11847/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado para o preenchimento de 91 postos de trabalho 
de assistente técnico no âmbito regional do mapa de pessoal da 
ARS Centro, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação 
do conselho directivo deste Instituto de 28 de Abril de 2010, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicitação no Diário da República, tendo em vista 
o preenchimento de 91 postos de trabalho para a carreira e categoria de 
assistente técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego público, 
titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, do mapa de pessoal da ARS Centro, I. P., para os agrupamentos 
de centros de saúde (ACES).

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes daquela portaria.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho e actividades 
a cumprir — os postos de trabalho caracterizam -se pelo exercício de 
funções de assistente técnico, tendo em vista o exercício de funções 
nos ACES da ARSC, I. P., cuja missão, atribuições, organização e fun-
cionamento se encontram previstos no Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 
de Fevereiro, e destinam -se ao desempenho de funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em directi-
vas bem definidas e instruções gerais, de grau 2 de complexidade, nas 
áreas e actuações comuns e instrumentais e nos vários domínios de 
actividade dos serviços, nomeadamente secretariado clínico e apoio 
administrativo.

2 — Local de trabalho — as funções serão exercidas nos ACES da 
ARS Centro, I. P., de acordo com as referências identificadas no mapa 
abaixo indicado: 

Referências ACES
Número
de postos

de trabalho

A Baixo Vouga I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
B Baixo Vouga II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
C Baixo Vouga III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
D Cova da Beira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
E Baixo Mondego I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
F Baixo Mondego II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
G Baixo Mondego III   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
H Pinhal Interior Norte I  . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
I Pinhal Litoral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
J Pinhal Interior Norte II. . . . . . . . . . . . . . . . . 3
L Dão Lafões II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
M Dão Lafões III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

 3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelas dis-
posições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, no 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, nas Leis n.os 59/2008, de 11 
de Setembro, e 58/2008, de 9 de Setembro, na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

4 — Âmbito de recrutamento — nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 6.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, só podem ser admitidos ao 
presente concurso os trabalhadores que tenham previamente constituída 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Requisitos de admissão
5.1 — São requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;




